Revista DIREITO E JUSTICA — ReflexGes Sociojuridicas — Ano XVI— N2 26 -.p 191-215 — Abril 2016

VIOLENCIA DE GENERO: UMA ANALISE SOB O PRISMA DO DIREITO
PENAL

GENDER-BASED VIOLENCE: AN ANALISIS UNDER THE FOCUS OF
CRIMINAL LAW

Fernanda Silva Abduch Santos!
Mario Luiz Ramidoff?

Sumario: Introdugdo. 1 Violéncia de género. 2 Violéncia de género
na Legislagdo Brasileira. 2.1 Lei Maria da Penha. 2.1.1 Breve histérico. 2.1.2
Normatividade. 2.1.3 Ambito de aplicacdo. 2.1.4 Formas de violéncia previstas
na Lei Maria da Penha. 2.1.5 Sujeitos: Passivo e Ativo. 2.1.6 Politicas
assistenciais e de protecdo voltadas a vitima. 2.1.7 Eficacia juridica e social. 2.2
Feminicidio. 2.2.1 Conceito. 2.2.2 Breve histérico. 2.2.3 Tipificagdo do
feminicidio no Brasil. 2.2.4 Dados estatisticos. 2.2.5 Alteracdo legislativa. 3.
Violéncias de género nao contempladas por legislagdo especifica. 3.1
Convencédo Belém do Para. 3.2 Violéncia de género na Convencédo de Belém.
Consideragdes finais. Referéncias.

Resumo: Constata-se que a violéncia contra a mulher € umarealidade
inegavel ndo s6 no Brasil como no mundo. Grande parte dos casos de violéncia
contra a mulher so motivados e perpetrados apenas e tdo somente pela condicéo
de mulher da vitima. S0 os casos inseridos na categoria denominada de
violéncia de género. O presente trabalho visa analisar a violéncia de género sob
o enfoque do Direito Penal Brasileiro, buscando compreender a necessidade de
legislacdes especiais de protecdo a mulher, tendo em vista a desigualdade
baseada no género ainda presente na sociedade e alimentada pelo patriarcado.
Busca-se analisar as leis existentes atualmente no pais, bem como seus ambitos
de aplicagdo e sua eficacia. Outrossim, pretende-se investigar as lacunas nas leis
existentes atualmente para protecdo da mulher, especificando determinadas
espécies de violéncia de género, além de verificar a imprescindibilidade de leis
especiais que corroborem com politicas de prevencéo, protecéo e erradicacéo da
violéncia de género, em todos os ambitos da sociedade.
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Abstract: It is a fact that gender-based violence is an undeniable
reality not only in Brazil but all over the world. Most of the violence commited
against women are motivated only by the gender of the victim. Cases like that,
are called gender-based violence. This arcticle intends to analize gender-based
violence under the focus of Brazilian Criminal Law and the need of special laws
to protect women. Furthermore, this article intends to analize the laws that exist
in Brazil in the present days and their application and effectiveness. Also, the

! Graduada em Direito pelo Centro Universitario Curitiba (UniCuritiba). Pés-graduanda no Curso de
Especializagdo em Direito Penal e Criminologia do Instituto de Criminologia e Politicas Criminais — ICPC.
E-mail: fernandasantos_93@hotmail.com

2 Promotor de Justica no Ministério Publico do Estado do Parana. Mestre (PPGD-UFSC) e Doutor em
Direito  (PPGD-UFPR). Professor ~ Universitario  (UniCuritiba ~ —  Uninter). E-mail:
marioramidoff@gmail.com



Revista DIREITO E JUSTICA — ReflexGes Sociojuridicas — Ano XVI— N2 26 -.p 191-215 — Abril 2016

goal is to investigate the gaps in the current legislation, and check the importance
of special laws to protect women and erradicate gender-based violence.

Keywords: Gender-based Violence. Violence against women. Maria
da Penha Law.

Considerac0es iniciais

O presente artigo tem como objetivo principal investigar acerca do tratamento
legal conferido a violéncia contra a mulher, e indagar sobre a importancia de
legislacdes especiais para tratar a questéo, a fim de ampliar a prevencdo, protecéo e
erradicacdo da violéncia de género no Brasil. Assim, se pretende analisar, sob o prisma
do Direito Penal Brasileiro, as leis existentes no pais que conferem protecao especifica
para a mulher, tendo como pardmetro o fato de que ainda existem diversas esferas da
sociedade em que as mulheres ndo desfrutam da adequada protecéo juridica por parte

do Estado.

O tema da violéncia contra a mulher se intensificou na pauta politica de
muitos paises no final da década de 40, com a Convengdo Interamericana sobre a
Concessdo de Direitos Civis a Mulher, que outorgou a elas os mesmos direitos civis
que os homens, dando inicio a uma série de convencdes e acordos internacionais.

Sendo assim, pode-se destacar a Convencdo sobre os Direitos Politicos da
Mulher, de 1953, que determinou o direito ao voto e a elegibilidade das mulheres, a
Declaracdo sobre a Eliminacdo da Discriminacdo contra as Mulheres, em 1967, que
estabeleceu que a discriminacgdo da mulher constitui ofensa & dignidade humana, e a
Convencdo Para Eliminar Todas as Formas de Discriminagdo Contra a Mulher, em
1979. Contudo, somente em 1993, na Conferéncia das Na¢des Unidas sobre Direitos
Humanos, a violéncia contra a mulher foi reconhecida claramente como espécie de
violacdo aos direitos humanos.

Um ano depois, foi realizada a Convencdo Interamericana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher, também conhecida como Convencéo
de Belém do Par4, que comprometeu 0s governos compactuantes a lutar pela
erradicacéo da violéncia de género.

Nesse contexto, este artigo abordard, primeiramente, o conceito de género, e
entdo o de violéncia de género, tratando de suas implicacfes também no ambito
socioldgico.

Apos, abordard a Lei n. 11.340/2006, ou Lei Maria da Penha, que trata da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher e a Lei do Feminicidio, expondo seus
objetivos, aplicacOes e relevancia. Por fim, serdo abordadas as violéncias de género
que ndo foram contempladas com legisla¢des especificas.

1 Violéncia de género
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Para tratar de violéncia de género, primeiramente se faz necessario conceituar
género. Lia Zanotta Machado® o define como:

uma categoria engendrada para se referir ao carater fundante da
construcdo cultural das diferencas sexuais, a tal ponto que as definicdes sociais
das diferengas sexuais é que sdo interpretadas a partir das definigdes culturais de
género. Género é assim uma categoria classificatoria que, em principio, pode
metodologicamente ser o ponto de partida para desvendar as mais diferentes e
diversas formas de as sociedades estabelecerem as relagdes sociais entre 0s sexos
e circunscreverem cosmologicamente a pertinéncia da classificagdo de género.
Este conceito pretende indagar metodologicamente sobre as formas simbélicas
e culturais do engendramento social das relagGes sociais de sexo e de todas as
formas em que a classificagcdo do que se entende por masculino e feminino é
pertinente e faz efeito sobre as mais diversas dimensdes das diferentes
sociedades e culturas.

Assim sendo, pode-se compreender género como uma construcdo social que
determina certo tipo de papel na sociedade, baseado, a principio, em caracteristicas
biolégicas.* De acordo com Joan Scott, feministas® americanas passaram a utilizar a
terminologia género a fim de insistir no carater social das distingdes baseadas no sexo,
rejeitando o determinismo bioldgico presente no uso dos termos “sexo” ou “diferenca
sexual”.b

Conforme Scott, as historiadoras da época, convencidas de que a producao
sobre estudos femininos centrava-se nas mulheres de forma estreita e isolada,
passaram a utilizar o termo género a fim de estabelecer uma nocéo relacional, haja
vista que ndo seria possivel dissociar estudos de homens e mulheres, justamente
devido a criacdo social de seus papéis.

Ainda de acordo com referida autora, em seu uso mais recente, o termo
“género” se tornou sinénimo de “mulheres”. Isso aconteceu em razdo da expressdo
“género” possuir uma conotacdo mais neutra, objetiva e cientifica do que o termo
“mulheres”, visando quebrar preconceitos e demonstrando maior erudicéo e seriedade
na academia.’

Isso porque, na década de 80, as mulheres buscavam legitimidade
académica, e o uso do termo “mulheres” em textos e estudos explicitava a conotagdo
politica feminista, revelando essa posicdo ao afirmar que as mulheres séo sujeitos

3 MACHADOQO, Lia Zanotta. Perspectivas em confronto: relagdes de género ou patriarcado contemporaneo?
Série Antropologia. Brasilia: 2000, n. 284, p. 5.

4 Néo se pode esquecer que a nogao de género também pode ter uma concepcéo juridica, ou seja, a definicdo
do género pode partir de uma alteracdo da situacéo juridica da pessoa, como o caso de transexuais que
obtém decisdo judicial alterando seu género.

5 Feminismo é um movimento de mulheres, que lutam pela igualdade de género, igualdade de direitos
sociais, civis, laborais e individuais. A primeira onda do feminismo comecou nas Gltimas décadas do século
XIX, quando as mulheres se organizaram para lutar pelos seus direitos e exigir o direito ao voto, tendo se
intensificado enquanto movimento na década de 60.

6 SCOTT, Joan. Género: uma categoria Util para analise histérica. Columbia University Press, New York,
1989, p. 3. Disponivel em:

<http://disciplinas.stoa.usp.br/pluginfile.php/185058/mod _resource/content/2/G%C3%AAnero-
Joan%20Scott.pdf>. Acesso em 25 jan. 2015.

7SCOTT, 1989, p. 6.
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histdricos legitimos, dignas e merecedoras de andlises.® Dessa forma, Scott explica
que a utilizagdo do termo “género” logrou incluir as mulheres sem as nomear,
diminuindo a carga politica feminista que o termo “mulheres” em textos académicos
carregava, ndo constituindo ameaca explicita as praticas habituais da época. O termo
“género” em substituicdo a “mulheres” também ¢ utilizado para demonstrar que
informag0es a respeito de mulheres s&o, necessariamente, informaces a respeito de

homens, o estudo de um implica no estudo do outro.® Por fim a autora® esclarece que:

[...] 0 género é igualmente utilizado para designar as relacdes sociais
entre 0s sexos. O seu uso rejeita explicitamente as justificativas biolégicas, como
aquelas que encontram um denominador comum para varias formas de
subordinacdo no fato de que as mulheres tém filhos e que os homens tém uma
forca muscular superior. O género se torna, alids, uma maneira de indicar as
“construcdes sociais” — a criagao inteiramente social das ideias sobre os papéis
préprios aos homens e as mulheres. E uma maneira de se referir as origens
exclusivamente sociais das identidades subjetivas dos homens e das mulheres.

Ou seja, trata-se de uma categoria social imposta a um corpo sexuado.
Através dessas categorias em que homens e mulheres foram enquadrados é que se
desenvolveram as relagBes de poder e dominacdo dos homens sobre as mulheres,
incentivadas pelo patriarcado. Sendo assim, de acordo com Vera Regina Pereira de
Andrade:!

[A construcdo social do género] se processa pela atribuicdo
dicotdmica e hierarquizada de predicados aos sexos, em cuja bipolarizacdo néo
apenas sdo opostas qualidades masculinas as femininas, mas estas sdo
inferiorizadas: racional/ emocional, objetivo/ subjetivo, concreto/ abstrato, ativo/
passivo, forca/ fragilidade, virilidade/ recato, trabalho na rua/ no lar, pablico/
privado. O polo ativo é representado pelo homem-racional-ativo-forte-guerreiro-
viril-trabalhador-puablico, o polo passivo é representado pela mulher-emocional-
passiva-fraca-impotente-pacifica-recatada-doméstica.

E possivel aferir que a construcio social sobre o que seria o0 género feminino
e 0 género masculino sempre deu aos homens privilégios e direitos em detrimento das
mulheres, que sempre foram colocadas em um patamar de desigualdade e
inferioridade em muitos aspectos da sociedade, especialmente no ambiente doméstico.

Essa concepgdo de género masculino sempre estimulou homens a marcarem
uma posicao de superioridade, mesmo que para tal seja utilizada a violéncia. O assunto
serd tratado nos capitulos seguintes, contudo, é necessario ressaltar que a violéncia de
género é um fator cultural, sustentado pela sociedade machista. Homens sdo educados
desde criancas a agirem da forma que se espera de seu género: viril, forte, por vezes
violento. A sociedade por meio de fatores culturais influencia e propaga a ideia de que

8 Ibid., p. 6.

° Ibid., p. 7.

10 SCOTT, op. cit., loc.cit.

11 ANDRADE, Vera Regina Pereira de. A soberania patriarcal: o sistema de Justica Criminal no tratamento
da violéncia sexual contra a mulher. Boletim IBCCRIM, Séo Paulo, v. 11, n. 137, abr. 2004, p. 84.
Disponivel em:

<https://periodicos.ufsc.br/index.php/sequencia/article/view/15185/13811>. Aceso em 30 jan. 2015.
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0 homem ¢ o provedor, chefe da casa e detentor do “patrio poder”*? — educa-se 0s
homens para que estes se imponham sobre as mulheres e para que nunca “tenham sua
honra maculada”.

De outra sorte, historicamente, a mesma sociedade vem determinando ao
género feminino o papel primordial de agente reprodutor e de administracio do lar.
Mulheres séo ensinadas a serem recatadas, a se preservarem, a pensarem em marido
e filhos em primeiro lugar, com uma hipervalorizacdo de certas caracteristicas como
a feminilidade, a delicadeza e a fragilidade.

Gracas aos movimentos feministas, a concepcdo tradicional das
caracteristicas nucleares que constituem o género feminino vem sendo gradualmente
alterada. Na sociedade contemporénea, diversos comportamentos tradicionalmente
tidos como do género feminino estdo sendo revistos e repensados para atribuir as
mulheres a ampliacdo e melhoria de sua condigdo no plano juridico e social. Contudo,
ainda se esta longe de uma situacéo na qual as mulheres gozem de plena igualdade em
relacdo aos homens (principalmente nas relacGes familiares e de trabalho). Mesmo
diante dos avancos conquistados, o cendrio ideal ainda é meta distante e um objetivo
a ser ferrenhamente perseguido.

Um dos tantos aspectos relevantes, de abordagem possivel, que marcam a
desigualdade entre homens e mulheres € a violéncia de género. Conforme Marilena
Chaui, “o fendmeno da violéncia contra a mulher pode ser entendido como uma
relacio de forcas que converte as diferencas entre os sexos em profunda

2 13

desigualdade”.

Um importante conceito de violéncia de género esta contido no artigo 1° da
Convencgdo de Belém do Para. Para a Convencéo, violéncia de género é “todo ato ou
conduta baseada no género, que cause morte, dano ou sofrimento fisico, sexual ou
psicoldgico a mulher,' tanto na esfera plblica como na esfera privada”.'®

Do conceito, tem-se que a violéncia de género, entdo, envolve espécies
determinadas de violéncia infligida a mulher: a morte, dano ou sofrimento fisico,
sexual ou psicolégico. Sobre a violéncia psicolégica ou moral, Rita Laura Segato®®
expde que:

[...] A violéncia moral, por sua invisibilidade e capilaridade, é a forma
corrente e eficaz de subordinacdo e opressdo feminina, socialmente aceita e
validada. [...] A violéncia moral é tudo aquilo que envolve agressdo emocional,
mesmo que ndo seja consciente nem deliberada. Entram aqui a ridicularizacéo,
a coacdo moral, a suspeita, a intimidacdo, a condenacdo da sexualidade, a
desvalorizacdo cotidiana da mulher como pessoa, de sua personalidade e seus

12 Chamado atualmente de poder familiar (visto que hoje em dia ambos os genitores sdo responsaveis pelos
filhos menores), o patrio poder consistia no poder absoluto e na responsabilidade do pai sobre os filhos.

18 CHAUI, Marilena. Participando do debate sobre mulher e violéncia. In: Varias autoras. Perspectivas
Antropoldgicas da Mulher. Rio de Janeiro: Zahar Ed., 1984, p. 25.

14 Alguns autores, como Heleieth 1.B. Saffioti, consideram violéncia de género um conceito mais
abrangente, incluindo a violéncia contra criangas e adolescentes de ambos 0s sexos.

15 Adiante se tratara especificamente sobre a Convencéo de Belém.

16 SEGATO, Rita Laura. Las estructuras elementares de la violencia. Buenos Aires: Universidad
Nacional de Quilmes, 2003, p. 115.



Revista DIREITO E JUSTICA — ReflexGes Sociojuridicas — Ano XVI— N2 26 -.p 191-215 — Abril 2016

tracos psicoldgicos, de seu corpo, de suas capacidades intelectuais, de seu
trabalho, de seu valor moral.

No que se refere a violéncia fisica, esta se caracteriza pelo ato de causar ou
tentar causar dano a outrem (em uma relagao de poder) com o emprego de forga fisica
ou arma. Outra espécie de violéncia de género é a violéncia institucional, que se
caracteriza como aquela exercida ou permitida pelos agentes publicos estatais,
abrangendo desde a falta de acesso até a ma qualidade dos servigos. Um exemplo é a
violéncia obstétrica.

Com relagdo a violéncia sexual, Eva Faleiros'” explica que é uma forma de
violéncia fisica e psicoldgica, que reforca a supremacia e o poder masculino. E
destruidora e humilhante, motivo pelo qual é muito usada como forma de punicdo e
tortura, inclusive em guerras e presidios. E uma das mais antigas e cruéis violéncias
de género, e caracteriza brutal violacdo aos direitos humanos.

Pode-se concluir, a partir do exposto, que a violéncia de género esta presente
em todos os segmentos da sociedade, e que, para que seja reputada como tal (e ndo
confundida com qualquer forma de dano fisico, sexual, moral ou psicolégico), é
necessario que, além de praticada contra a mulher, o seja com demonstrada motivacao
de género®® — uma vez que, sem a motivagdo fundada no género, ndo se estaria diante
de tal espécie de violéncia.

Como visto, uma das causas da violéncia de género é a desigualdade entre os
géneros. Essa desigualdade é evidenciada quando da analise de dados estatisticos
sobre a violéncia. Tal realidade com relacdo a violéncia de género motivou a adeséo
do Brasil a Tratados e Convencdes Internacionais, bem como a criacdo de normas
especificas destinadas a protecdo da mulher.

2 Violéncia de género na Legislagdo Brasileira

No Brasil, a violéncia de género é abordada especificamente na Lei n.
11.340/2006, mais conhecida como Lei Maria da Penha, e na Lei n. 13.104/2015, que
instituiu o tipo feminicidio alterando, assim, o C4digo Penal.

2.1 Lei Maria da Penha

2.1.1 Breve historico

1 FALEIROS, Eva. Violéncia de Género. Disponivel em:
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/violencia_mulher adolec jovem.pdf.> Acesso em 03 mar.
2015.

18 Para cometer o ato de violéncia em razdo da condicdo de mulher da vitima.
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O tema violéncia doméstica comecou a ter maior destaque no Brasil no final
dos anos 70, se estendendo ao comeco dos anos 80. As denlncias de violéncia
diariamente praticada contra mulheres comecaram juntamente com a
redemocratizacdo politica e social do pais, principalmente através dos movimentos
feministas, que buscavam dialogo com o Estado, exigindo um regime democratico
inclusive dentro das relagfes domésticas e familiares.*® Tal processo se desenvolveu
de forma ardua, considerando que 0 pais estava em um processo de transi¢do para um
regime democratico ap6s 20 anos sob um regime militar, e que os direitos individuais
e de cidadania estavam comegando a serem reconhecidos.?

Para impactar a sociedade de forma mais efetiva, o discurso de protegéo e
igualdade das mulheres se incorporou ao discurso politico do Estado sobre seguranca,
definindo-se politicamente a violéncia contra a mulher como um crime que
necessitasse de punicdo, dando a devida caracterizacdo de vitima as mulheres
agredidas.?*

A luta das mulheres por igualdade contestava as decisdes do judiciario, que
legitimava o comportamento dos homens (principalmente a defesa da honra), o
descaso com que as denlncias de agressdes e abusos eram recebidas, e a falta de
servicos publicos para atender as mulheres vitimas da violéncia. As primeiras
conquistas dos movimentos em defesa da mulher foram os Conselhos de Direitos das
Mulheres e as Delegacias de Defesa da Mulher, bem como a legitimidade de
participacéo ativa na elaboracdo da Constituicdo da Republica de 1988.2

A criminalizacdo da violéncia contra as mulheres no Brasil acompanhou o
cendrio internacional, haja vista que no decorrer dos anos 90, diversos tratados e
convencdes internacionais que buscavam a ampliagdo e garantia dos direitos das
mulheres foram assinados. Contudo, o sistema penal brasileiro ainda era negligente
com relagdo a violéncia de género.

O mais importante caso de violéncia doméstica foi o de Maria da Penha, que
deu origem a Lei n. 11.340/2006, editada para coibir e prevenir a violéncia contra as
mulheres no ambito domestico e familiar.

A referida lei foi sancionada apdés a batalha de Maria da Penha Maia
Fernandes, que, em 1983, sofreu a primeira tentativa de homicidio por parte de seu
companheiro, ficando paraplégica. Meses depois, Maria da Penha sofreu uma segunda
tentativa de homicidio por parte do mesmo companheiro. O crime foi denunciado pelo
Ministério Publico no ano seguinte, e s6 apos oito anos houve o primeiro julgamento.
O agressor foi condenado em 1996. Porém, devido aos recursos apresentados pela
defesa, 0 processo prosseguiu por mais 15 anos. Maria da Penha conseguiu, entdo, em
2001, apresentar seu caso & Comissdo Interamericana de Direitos Humanos, que
condenou o Brasil por negligéncia e recomendou a criagdo de uma lei especifica para
punir casos de violéncia doméstica e familiar.?3

19 PASINATO, Wania. Violéncia contra as mulheres e legislacdo especial, ter ou ndo ter? Eis uma questéo.
Revista Brasileira de Ciéncias Criminais, Séo Paulo, n.70, p. 320-359, fev.2008, p. 325.

20 |bid., p. 326.

2L PASINATO, 2008, p. 326.

2 PASINATO, 2008, p. 325.

23 OBSERVATORIO LEI MARIA DA PENHA. Histérico. Disponivel em:
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2.1.2 Normatividade

Conforme previsto no art. 1° da referida lei, o principal objetivo da norma é
coibir e prevenir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, no ambito da
unidade domeéstica, familiar e em qualquer relagdo intima de afeto. O art. 5° da lei
especifica que se configura violéncia doméstica e familiar qualquer acdo ou omisséo
baseada no género que cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e
dano moral ou patrimonial a mulher.

De acordo com o entendimento de Wania Pasinato:?*

Para os movimentos feministas e de mulheres e para 0s grupos que
atuam no atendimento, a nova lei trouxe a possibilidade de oferecer respostas
mais efetivas para aquelas mulheres que vivem em situacdes reais e cotidianas
de violéncia no contexto doméstico e familiar.

A Lei Maria da Penha restringiu seu alcance a violéncia de género praticada
no ambito domeéstico, familiar e nas relacGes de afeto, que envolvam violéncia de
género, ou seja, violéncia contra a mulher apenas em decorréncia do seu género
(apenas pelo fato de ser mulher).

Alice Bianchini esclarece que “toda violéncia de género ¢ uma violéncia
contra a mulher, mas o inverso nio é verdadeiro”.?® Para ilustrar, a autora apresenta o
seguinte exemplo: uma mulher é baleada por seu companheiro, visto que pretendia
delata-lo a policia por crime anteriormente cometido. Nesse caso, hdo ha uma questio
de género envolvida, e logo, néo se aplica a Lei n. 11.340/2006.%° Ressalta-se que a
referida Lei ndo cria nenhum tipo penal novo, e sim cria politicas de protecéo,
prevencao e assisténcias as vitimas, além de facilitar o acesso a justica e as medidas
protetivas.

2.1.3 Ambito de aplicagio

Além da questdo de género, outro fator essencial para a aplicacdo da Lei
Maria da Penha é a ocorréncia da violéncia no &mbito doméstico, familiar ou em uma
relacdo de afeto.

Conforme o art. 5°, inc. I, o &mbito familiar é caracterizado como o espaco
de convivio permanente de pessoas, com ou sem vinculo familiar, inclusive as
esporadicamente agregadas. Com relagdo ao tema, a doutrina majoritéria aplica a Lei
as empregadas domeésticas, considerando a empregada como uma pessoa
esporadicamente agregada a familia. Entre os doutrinadores existem, contudo,

<http://www.observe.ufba.br/lei_mariadapenha>. Acesso em 21jan. 2015.

24 PASINATO, op. cit., loc. cit.

25 BIANCHINI, Alice. Lei Maria da Penha — Lei 11.340/2006: aspectos assistenciais, protetivos e
criminais da violéncia de género. 2. ed. S&o Paulo: Saraiva, 2014, p. 31.

% |bid., p. 31.
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divergéncias quanto ao tempo de permanéncia necessério e a afinidade com a familia,
para que a lei possa ser aplicada. J& as autoras Stela Valéria Soares de Farias
Cavalcanti e Alice Bianchini defendem que a Lei ndo se aplica as empregadas
domésticas, visto que o legislador ndo pensou em proteger relagdes laborais (ja ha a
CLT e vasta jurisprudéncia de assédio moral para tratar do assunto), bem como
inexiste uma relacdo de afeto e dependéncia emocional que necessitariam de um
especial tratamento do tema.?” A jurisprudéncia também diverge a respeito do assunto.

O ambito familiar compreende os individuos que sdo ou se consideram
aparentados, unidos por lagos naturais, por afinidade ou vontade expressa. Sendo
assim, a violéncia familiar é aquela cometida por membros da familia — assim
considerados por vinculos consanguineos ou por afinidade. Nesta categoria estdo os

maridos, pais, irméos, cunhados, avés, padrastos, tios, etc.

Para que tenha aplicagdo a Lei Maria da Penha é, como ja dito, necesséaria
uma motivacdo de género. Em decisdo, o STF elenca trés requisitos para a aplicacéo
da lei: relacdo intima de afeto, motivacdo de género e situacdo de vulnerabilidade,
haja vista que, se assim ndo fosse, qualquer delito entre parentes poderia ensejar a
aplicacdo da lei.?®

O inc. Il do art. 5° da Lei Maria da Penha estabelece que relacdo intima de
afeto passe a ser configurada pelo convivio do agressor com a ofendida, nédo
dependendo de coabitacdo. Essa figura legislativa (inc. Il do art. 5°), refere-se
portanto a relagdes afetivas horizontais, as quais englobam namorados, ex-namorados,
noivos, companheiros em unido estavel, “ficantes”, casados, inclusive em
relacionamentos homoafetivos.?

2.1.4 Formas de Violéncia previstas na Lei Maria da Penha

Em seu art. 7° a Lei Maria da Penha prevé cinco formas de violéncia contra
a mulher: a fisica, a psicoldgica, a sexual, a patrimonial e a moral. Ressalta-se que a
lei ampliou o conceito de violéncia (sob o aspecto sociol6gico), visto que no direito
penal a violéncia pode ser apenas fisica, sexual, moral ou improépria. Sendo assim,
algumas dessas violéncias ndo configuram crimes (como é o caso da violéncia
psicoldgica, por exemplo), contudo a lei prevé uma série de a¢Bes assistenciais e de

prevencdo em favor da mulher.*

A violéncia doméstica e familiar € a espécie de violéncia de género mais
expressiva no Brasil. 48% das mulheres agredidas declaram que a agressdo ocorreu
em suas préprias casas. Com relacdo aos homens entrevistados, cerca de 56%
admitiram que ja cometeram alguma das seguintes formas de agressdo: xingar,

27 BIANCHINI, 2014, p. 37.

28 |bid., p. 40.

2 PARODI, Ana Cecilia; GAMA, Ricardo Rodrigues. Lei Maria da Penha: comentarios a lei n°
11.340/2006. Campinas: Russell Editores, 2009, p. 149.

30 BIANCHINI, 2014, p. 47.
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empurrar, agredir com palavras, dar tapas, socos, impedir de sair de casa e obrigar a
manter relagBes sexuais.®!

Em entrevista realizada pelo Instituto Avon, que entrevistou 1,8 mil pessoas
de cinco regides brasileiras, 6 em cada 10 brasileiros conhecem alguma mulher que
foi vitima de violéncia doméstica.®?

De acordo com a Lei Maria da Penha, a violéncia fisica consiste em qualquer
conduta que ofenda a integridade ou saude corporal da vitima. E a violéncia doméstica
e familiar predominante, consistindo em 62% dos casos.*

A violéncia psicoldgica consiste, segundo o art. 7, inc. Il, da Lei Maria da
Penha, em qualquer conduta que cause dano emocional, diminuigdo de autoestima,
que prejudique ou perturbe o pleno desenvolvimento, ou que vise degradar ou
controlar acBGes e comportamentos mediante ameaca, constrangimento, humilhac&o,
manipulacdo, isolamento, insulto, chantagem ou qualquer outro meio que Ihe cause
prejuizo a salde psicoldgica e a autodeterminacdo. Conforme pesquisas realizadas
pela “DataSenado”, 38% dos casos de violéncia doméstica ¢ familiar consistem em
violéncia psicologica.

A violéncia sexual, entéo, prevista noinc. Il do art. 7° da Lei Maria da Penha
deve ser entendida como a conduta que constranja a vitima a presenciar, manter ou
participar de relacdo sexual, mediante intimidagdo, ameaca, coacdo ou uso da forca;
que induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sexualidade; que impeca
de usar qualquer método contraceptivo; que force ao matriménio, a gravidez, ao
aborto ou a prostituicdo, mediante coa¢do, chantagem, suborno ou manipulagéo, ou
que limite ou anule o exercicio de direitos sexuais e reprodutivos. Ressalta-se que as
condutas acima se adequam a algum tipo penal, tal qual o estupro, prostituicdo
forgada, entre outros.

A violéncia patrimonial consiste em qualquer conduta que retenha, subtraia
ou destrua objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, valores em direito
ou recursos econdmicos. Essa configuracdo de violéncia patrimonial e a inser¢do no
art. 7° da Lei Maria da Penha sdo de extrema importancia, visto que grande parte das
mulheres acaba se submetendo a violéncia praticada por seu companheiro devido a
sua vulnerabilidade econdmica e financeira. Dois exemplos deste tipo de violéncia
sdo o abandono material decorrente do ndo pagamento de pensdo alimenticia e o
prejuizo financeiro como uma espécie de castigo pela separacdo.® Essa violéncia ndo
tem previsdo tipica no Cddigo Penal. Sendo assim, a Lei prevé mecanismos de
assisténcia, porém a questdo patrimonial é resolvida com base no Cédigo Civil.

31 Dados e estatisticas sobre Violéncia Contra as Mulheres. Disponivel em:
http://www.compromissoeatitude.org.br/dados-e-estatisticas-sobre-violencia-contra-as-mulheres/ Acesso
em 03 mar. 2015.

32 INSTITUTO AVON/IPSOS. Percepgdes sobre a violéncia doméstica contra a mulher no Brasil.
2011. Disponivel em: http://compromissoeatitude.org.br/wp-content/uploads/2012/08/Avon-Ipsos-
pesquisa-violencia-2011.pdf. Acesso em 20 mar. 2015.

3 SENADO FEDERAL. Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher. Disponivel em:
<http://www.senado.gov.br/senado/datasenado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-

Violencia Domestica contra a Mulher 2013.pdf.> Acesso em 01 abr. 2016.

34 BIANCHINI, 2014, p. 54.
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Por fim, o art. 7° da Lei Maria da Penha prevé a violéncia moral, que é
entendida como qualquer conduta que configure callnia, difamacéo ou injdria. Esses
trés crimes estdo tipificados nos art. 138, 139, 140 (respectivamente) do Cadigo Penal.
Calunia consiste em imputar falsamente a alguém, fato criminoso. Difamacéo é o ato
de imputar fato ofensivo a reputacdo de alguém, e injdria consiste em ofender a
dignidade e o decoro da vitima. Conforme explica a autora Alice Bianchini, hd um elo
estreito entre a violéncia moral e a psicoldgica.®®

2.1.5 Sujeitos: Passivo e Ativo

A Lei Maria da Penha foi concebida visando a prote¢do das mulheres em
situacdo de violéncia doméstica e familiar, tendo em vista sua condicdo de
vulnerabilidade e de questdes de género.

Embora a interpretacéo literal da norma leve a conclusdo de que o0 sujeito
passivo é tdo somente a mulher, tem-se verificado interpretagdo extensiva para
alcancar como destinatario da Lei, outras possiveis vitimas da violéncia doméstica.
Cite-se, por exemplo, o caso de mulher transexual (sexo biolégico masculino e
identidade de género feminina). Ha um precedente judicial pela aplicabilidade da Lei
neste caso, visto que a ndo aplicabilidade configuraria um terrivel preconceito e
discriminacdo inadmissivel. A Juiza de Direito Ana Claudia Veloso Magalh&es, da 12
Vara Criminal da Comarca de Anépolis (Proc. 201.103.873.908, TJGO) decidiu nesse
sentido, reconhecendo a aplicacdo da Lei as mulheres transexuais, mesmo sem a
alteraco do registro civil %

Em casos de relagBes homoafetivas, jA existem precedentes inclusive
conferindo protecdo a homens homossexuais (Juizes de Direito Osmar de Aguiar
Pacheco, da Comarca de Rio Pardo-RS e Alcides da Fonseca Neto, da 112 Vara
Criminal do Rio de Janeiro), com base na analogia. O art. 2° da Lei n. 11.340/2006
estabelece que toda mulher, independentemente de orientacdo sexual, goza dos
direitos fundamentais inerentes a pessoa humana.®” Outrossim, o art. 5° da Lei, em seu
pardgrafo Unico, também ressalta que as relagBes pessoais enunciadas neste artigo
independem de orientacdo sexual.

Compreende-se a interpretacéo extensiva a fim de proteger e ndo discriminar
vitimas homoafetivas. Contudo, verifica-se que o propoésito da lei ndo é abranger
vitimas homens. A Lei em seu art. 1° faz referéncia expressa de que tem como objetivo
coibir e prevenir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher (devido a carga
historia e as estatisticas de submissdo e agressdes sofridas pelo género feminino).
Homens ndo sofrem opressfes em relagdo ao género na nossa sociedade, de modo que
ao aplicar a lei as vitimas homens, tem-se uma alteracdo em seu objetivo, vez que ela
ndo visa coibir a violéncia doméstica em todo e qualquer caso.

Menos divergéncia existe na aplicacdo da Lei a casais léshicos, visto que se
h& motivacdo de género, a vitima é mulher e a orientacdo sexual é irrelevante, sendo

3 BIANCHINI, 2014, p. 55.
% |bid., p. 58.
37 BIANCHINI, op. cit., p. 60.
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devida a incidéncia da legislacdo. Neste tocante, verifica-se que mulheres podem
configurar como autoras da violéncia, devendo ser aplicada a Lei Maria da Penha.
Explica Maria Berenice Dias:*®

[...] desimporta o fato de ter sido o neto ou a neta que tenham agredido
a avo, sujeitam-se os agressores de ambos 0s sexos aos efeitos da Lei. A parceira
da vitima, quando ambas mantém uma unido homoafetiva (art. 5° paragrafo
Gnico), também responde pela pratica de violéncia de ambito familiar. Os
conflitos entre maes e filhas, assim como os desentendimentos entre irmés esta
ao abrigo da Lei Maria da Penha quando flagrado que a agresséo tem motivacédo
de ordem familiar.

Ressalta-se, contudo, a necessidade de as agressfes estarem motivadas por
razBes de género. Vitimas hipossuficientes de violéncias ndo motivadas por género,
mas que ocorreram no ambito doméstico e familiar possuem protecdo constitucional
e leis especificas, tais como o Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/2003) e o Estatuto da
Crianca e do Adolescente (Lei n. 8.079/90).

Por fim, ha que se falar que a aplicacdo da lei em casos em que 0 homem é o
sujeito passivo e a mulher é o sujeito ativo é absolutamente incorreta, haja vista que
ndo estao presentes os requisitos de discriminacdo de género, ndo estando a violéncia
praticada pelo homem contra a mulher em um grau de equivaléncia que o contrario.

2.1.6 Politicas assistenciais e de protecao voltadas a vitima

Entre as inovacbes da lei estdo politicas de assisténcia publica, visando
garantir os direitos humanos das mulheres. Dessa forma, busca promover o respeito
as mulheres, a integracdo operacional do Poder Judicidrio, Ministério Publico,
Defensoria Pablica com as &reas de seguranca publica, assisténcia social, salde, entre
outras, além de capacitar profissionais, principalmente policiais, para que o devido
atendimento seja prestado, em especial nas Delegacias de Atendimento a Mulher. A
Lei pretende prestar assisténcia de forma articulada e emergencial as mulheres, a fim
de preservar sua integridade fisica e psicoldgica. Sdo conferidas a mulher diversas
garantias, inclusive no ambito trabalhista, a fim de assegurar o emprego, sustento e
independéncia da vitima.

A Unido, o Distrito Federal, os Estados e Municipios também poder&o criar
e promover, no limite de suas competéncias, Juizados de Violéncia Domestica e
Familiar contra a Mulher, centros de atendimento & mulher e seus dependentes em
situacdo de violéncia domestica e familiar, criacdo de casas-abrigo, delegacias,
nucleos da defensoria publica e centros de salde especializados no atendimento a

3 DIAS, Maria Berenice. A Lei Maria da Penha na Justica: A Efetividade da Lei 11.340/2006 de
Combate & Violéncia Doméstica e Familiar contra a mulher. 2. tir. Sdo Paulo: RT, 2008, p. 41.
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mulher, além de programas e campanhas para o enfrentamento da violéncia
doméstica, bem como centros de educacio e reabilitacdo para os agressores.®

Outra acdo de extrema importancia é a concessao tanto administrativa
quanto judicial de medidas especificas de protecdo a mulher ofendida em sua
integridade fisica, psiquica e/ou social, em carater de urgéncia, entdo, especificadas
nos art. 22 e ss. da Lei n. 11.340/2006.

2.1.7 Eficécia juridica e social

E necessario ressaltar que a dendncia da violéncia contra a mulher ¢ um
processo longo e demorado, haja vista o contexto abusivo doméstico em que a vitima
esta inserida. Pesquisas realizadas pelo “DataSenado”*® mostram que mesmo apds o
advento e difusdo da Lei, as mulheres ainda ndo se sentem seguras em denunciar seus
agressores, devido ao medo de vinganga, sentimento de vergonha, preocupagdo com
a criacdo dos filhos e devido a dependéncia financeira. Ao contrario, pesquisas
mostram que houve uma diminuicdo de denudncias — em 2005 o percentual de mulheres
que denunciava era de 38%, enquanto em 2013 esse valor caiu para 34,5%.

Ademais, Alice Bianchini exp8e que ainda ha pouca eficacia nas medidas
protetivas de urgéncia, levando ao descrédito na Lei.** A Lei Maria da Penha foi a
primeira norma a dar tratamento especifico para os casos de violéncia de género no
Brasil, e aos poucos vai se aprimorando a fim de atingir maior eficécia, porém tem
seu alcance limitado aos casos de violéncia de género praticada no &mbito doméstico
e familiar.

2.2 Feminicidio

Diante do contexto social e juridico no qual se encontra a mulher brasileira,
no intuito de reduzir e reprimir a violéncia de género (inclusive para dar cumprimento
aquilo que consta dos acordos internacionais firmados pelo Brasil) foi realizada uma
modificacdo legislativa para incluir no Sistema Juridico brasileiro o denominado
feminicidio. Neste capitulo serdo abordadas as caracteristicas do novo tipo penal
adicionado ao art. 121 do Cdédigo Penal.

2.2.1 Conceito

Considera-se feminicidio o homicidio de mulheres, levando em conta
aspectos de género, ou seja, 0 assassinato de mulheres pela condi¢do de serem

39 BIANCHINI, 2014, p. 110.

4 SENADO FEDERAL. Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher. Disponivel em:
<http://www.senado.gov.br/senado/datasenado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-
Violencia_Domestica_contra_a Mulher 2013.pdf.> Acesso em 01 abr. 2016.

41BIANCHINI, op. cit., p. 146.
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mulheres. J4 o femicidio que é tido muitas vezes como sindnimo de feminicidio pode
ser considerado o assassinato de mulheres, considerando-os apenas como homicidios,
sem destacar as relagdes de género presentes. Sao homicidios “comuns”, e ndo
cometidos levando em conta a questdo de género — caso em que se estaria diante de
um feminicidio.*?

Um exemplo, citado anteriormente, mas valido também para o tema
feminicidio, € o destacado por Alice Bianchini em que um homem mata uma mulher,
porque ela iria contar & policia sobre algum crime que ele havia cometido. Nesse caso,
estamos diante de um caso de femicidio. Contudo, se o autor mata uma mulher por
razBes de género, o crime seria um feminicidio.

2.2.2 Breve histérico

Antes do Codigo Penal de 1940, eram utilizados conceitos juridicos como os
de “legitima defesa da honra” e crimes passionais para justificar crimes fundados no
género, o que prestava um desservico a causa da protecdo da mulher. Esse
entendimento, como antes ja dito, decorria da construcdo social de que o homem é

hierarquicamente superior a mulher, o que costumava embasar doutrinas e julgados.

Segundo Andrea Borelli,*® “era a manutengdo de uma estrutura hierarquica,
que estabelecia uma ponte entre a honra do homem e os atos femininos”. Sendo assim,
o0 entendimento era de que os homens que cometeram crimes contra mulheres que
tinham rompido com o padrdo socialmente imposto, deveriam ser absolvidos com
base na nocdo da paixdo social.** Andrea Borelli,*® no entanto, enfaticamente,
continua a sua licdo esclarecendo que:

[...] determinar a causa do crime era essencial para a percepcéo de que
aquele ‘criminoso’ tinha cometido um delito induzido por um motivo relevante,
estando, entre tais motivos, a honra masculina“ [...] Os juristas que utilizavam
essa definicdo na defesa de passionais insistiam que a honra era uma paixdo
social, e que mantinha a coesdo da vida em sociedade.

O criminoso passional era definido como uma pessoa de baixa
periculosidade, de reincidéncia improvavel, que ndo deveria ser punido pela

42 PINEDA, Ligia Pérez de. Femicidio/feminicidio. Universidad Francisco Marroquin. Disponinel em:
<http://educacion.ufm.edu/femicidio-feminicidio/>. Acesso em 20 mar. 2015.

43 BORELLI, Andrea. Da privagdo dos sentidos a legitima defesa da honra: consideracdes sobre o direito e
a violéncia contra as mulheres. Revista Brasileira de Ciéncias Criminais. Maio-junho. Sdo Paulo: Editora
Revista dos Tribunais, 2005, p. 16.

44 De acordo com a autora Andrea Borelli, paix&o era conhecida pelos juristas como forca irresistivel, e era
necessario analisar a qualidade da paix&o do criminoso, visto que poderiam atenuar a pena ou dirimir a
responsabilidade. As paix0es sociais seriam as que serviam como dirimentes.

4 BORELLI, op. cit., loc. cit.

46 BORELLLI, 2005 apud BORELLI, Andrea. Matei por amor: representacdes do masculino e do feminino
nos crimes passionais. S&o Paulo: Celso Bastos, 1999. p. 29.
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sociedade, diminuindo entdo a gravidade do ato cometido, principalmente em face de
homicidio de mulheres.*’

Entdo, tem-se que a principal justificadora dos crimes passionais era a
denominada legitima defesa da honra. Conforme essa tese, dependendo dos motivos
que levaram o homem a cometer o crime contra a mulher, 0 mesmo poderia ser
absolvido, visto que teria agido em defesa de sua honra. 1sso acontecia principalmente
em casos de adultério, haja vista que a mulher era tida como provocadora da acdo e a
conduta do marido era socialmente aceitavel, uma vez que teria agido influenciado
pela paixdo, e para honrar seu status de homem forte. A partir do sec. XIX, a
justificativa da legitima defesa da honra passou a ser refutada.*®

2.2.3 Tipificagdo do feminicidio no Brasil

A evolucdo do pensamento jurisprudencial e doutrinario, principalmente no
sentido de reconhecer a mulher como Unica vitima desses crimes, as pressdes
internacionais, as recomendacfes da Organizacdo das NagBes Unidas, bem como o
advento da Lei Maria da Penha em 2006, e a necessidade de transformar o feminicidio
em crime hediondo, levaram a uma modificacdo importante da Lei brasileira.

Em 2013 foi apresentado ao Senado Brasileiro o Projeto de Lei numero 292
de 2013, que propds acrescentar um paragrafo ao art. 121 do Cddigo Penal,
estabelecendo o feminicidio como circunstancia qualificadora do crime de
homicidio.*°

Conforme a justificativa do projeto de lei:

Feminicidio é a instancia Gltima de controle da mulher pelo homem:
o controle da vida e da morte. Ele se expressa como afirmacao irrestrita de posse,
igualando a mulher a um objeto, quando cometido por parceiro ou ex-parceiro;
como subjugacdo da intimidade e da sexualidade da mulher, por meio da
violéncia sexual associada ao assassinato; como destruicdo da identidade da
mulher, pela mutilacdo e desfiguracdo de seu corpo; como aviltamento da

47 BORELLLI, 2005 apud FERRI, Enrico. Principio de Direito Criminal, S.N.T. p. 66.

4 PIMENTEL, Silvia; BELLOQUE, Juliana; PANDJIARIAN, Valéria. Legitima defesa da honra:
legislacéo e jurisprudéncia da America Latina. Revista Brasileira de Ciéncias Criminais, Sdo Paulo, n.
50, set. 2004, p. 350.

49 Art. 121 Matar alguém:

Pena — reclusdo, de seis a vinte anos.

§ 7° Denomina-se feminicidio a forma extrema de violéncia de género que resulta na morte da mulher
quando hd uma ou mais das seguintes circunstancias:

| — Relacdo intima de afeto ou parentesco, por afinidade ou consanguinidade, entre a vitima e o agressor,
no presente ou no passado;

Il — Prética de qualquer tipo de violéncia sexual contra a vitima, antes ou apds a morte;

111 — Mutilacdo ou desfiguracéo da vitima, antes ou ap6s a morte:

Pena — recluséo de doze a trinta anos.

§ 8° A pena do feminicidio é aplicada sem prejuizo das sangdes relativas aos demais crimes a ele conexos.
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identidade da mulher, submetendo-a a tortura ou a tratamento cruel e
degradante.5°

O feminicidio, como j& visto, consiste no homicidio de mulheres apenas
baseado em questdes de género, justificado por uma historia de dominagédo do homem,
esta estimulada pela impunidade do Estado e indiferenga (por vezes até conivéncia)
da sociedade.

2.2.4 Dados estatisticos

Os parceiros intimos séo os principais autores do feminicidio. Segundo dados
do IPEA, aproximadamente 40% de todos os homicidios de mulheres cometidos no
mundo séo praticados por seu parceiro intimo. Em anélise do contrario, constata-se
que apenas 6% dos homicidios de homens no mundo sdo cometidos por suas
parceiras.>!

De acordo com estudos do Instituto de Pesquisa Econémica Aplicada —
IPEA, no Brasil, entre os anos de 2001 e 2011 estima-se que tenham ocorrido cerca
de 50.000 feminicidios, ou seja, aproximadamente 5 mil feminicidios por ano. Grande
parte dessas mortes foram consequéncias da violéncia doméstica e familiar, visto que
dois tercos dos homicidios ocorreram no ambiente doméstico.>?

Entre os anos 2009-2011, estima-se que tenham ocorrido 5,82 mortes por
feminicidio a cada 100.000 mulheres no pais. As regifes Nordeste, Centro-Oeste e
Norte apresentaram as taxas de feminicidios mais elevadas. Com relacédo as vitimas,
o IPEA apurou que 31% estavam na faixa etaria de 20 a 29 anos e 23% na faixa etéria
de 30 a 39 anos. Mais da metade dos 6bitos (54%) foram de mulheres de 20 a 39 anos.
Em todas as regifes (com excecdo da regido sul), as mulheres negras foram as
principais vitimas (61%). As regides Nordeste (87%), Norte (83%) e Centro-Oeste
(68%) foram as que obtiveram a maior porcentagem de mulheres negras assassinadas.
A maioria das mulheres assassinadas no pais no periodo analisado tinha baixa
escolaridade.

Com relagéo ao crime, de acordo com o IPEA, 50% dos feminicidios entre
2009 e 2011 foram praticados com o uso de armas de fogo, 34% com instrumento
perfurante, cortante ou contundente e 6% através de enforcamento ou sufocacdo. Em
3% dos 6bitos houve maus-tratos, incluindo agressao por meio de for¢a corporal, forca
fisica, violéncia sexual, negligéncia, abandono, abuso sexual, crueldade mental e
tortura.

50 Brasil, Projeto de Lei n. 292/2013, p. 2.

51 INSTITUTO DE PESQUISA DE ECONOMIA APLICADA. Violéncia contra a mulher: feminicidio
no Brasil. Disponivel em:
<http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/130925_sum_estudo_feminicidio_leilagarcia.pdf>.
Acesso em: 30 mar. 2015.

52 |dem.
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Por fim, no que diz respeito ao local de 6bito, observa-se que 29% dos 6bitos
por feminicidios ocorreram no domicilio, 31% em via publica e 25% em hospital ou
outro estabelecimento de saude.

2.2.5 Alteracéo legislativa

Em nove de margo de 2015, a Lei nimero 13.104 foi sancionada, inserindo
uma nova forma de homicidio qualificado no art. 121 do Cédigo Penal, que passou a
conter uma nova figura tipica (tipo penal):

Art. 121. Matar alguém.

Pena — reclusdo de seis a vinte anos

§ 2° Se 0 homicidio é cometido:

VI — contra mulher por razoes da condicéo de sexo feminino:

Pena — reclusdo, de doze a trinta anos.

2 — A Considera-se que ha razdes de condigdo de sexo feminino
quando o crime envolve:

| — violéncia doméstica e familiar;

11 — menosprezo ou discriminacdo a condicdo de mulher.
§ 7° A pena do feminicidio é aumentada de 1/3 (um terco) até metade
se o crime for praticado:

| — durante a gestagdo ou nos 3 (trés) meses posteriores ao parto;

Il — contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta)
anos ou com deficiéncia;

111 — na presenca de descendente ou de ascendente da vitima.

O projeto originario da lei do feminicidio propunha que na redac¢do do novo
tipo penal fizessem constar as expressdes “razdes de género” e ndo “condi¢des do
sexo feminino”, como foi alterado pelo Congresso Nacional. Com essa modificagio,
a lei se referiu unicamente a mulheres do sexo bioldgico feminino, e ndo do género
feminino, visto que ndo se pode compreender sexo e género como sinbnimos. De
acordo com Guacira Louro® é possivel compreender que:

Género ndo pretende significar 0 mesmo que sexo, ou seja, enquanto
sexo se refere a identidade biolégica de uma pessoa, género esté ligado a sua
construcdo social como sujeito masculino ou feminino. Uma decorréncia
imediata para o trabalho prético: agora ndo se trata mais de focalizar apenas as
mulheres como objeto de estudo, mas sim os processos de formagdo da
feminilidade e da masculinidade, ou os sujeitos femininos e masculinos. O
conceito parece acenar também imediatamente para a ideia de relagdo; os
sujeitos se produzem em relagéo e na relagéo.

Essa substituicdo pode ser meio de exclusdo de mulheres transexuais, visto
que o “sexo feminino” seria constituido pela identidade bioldgica, ou seja, pelo o6rgio
genital feminino. A questdo de género é muito mais complexa do que a simples
designacéo a partir do érgédo genital. Alguns autores se manifestaram a respeito dos

53 LOURO, Guacira. Nas redes do conceito de género. Género e salde. Porto Alegre: Artes Médicas, 1996,
p. 108.
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desdobramentos que a redacéo aprovada da lei pode ter. Conforme o entendimento de
Rogério Saches Cunha:

Em eventual resposta a indagagao inicial podem ser observadas duas
posicBes: uma primeira, conservadora, entendendo que o transexual,
geneticamente ndo é mulher (apenas passa a ter 6rgao genital de conformidade
feminina), e que, portanto, descarta, para a hipétese, a prote¢do especial; ja para
uma corrente mais moderna, desde que a pessoa portadora do “transexualismo”
transmude suas caracteristicas sexuais (por cirurgia e de modo irreversivel), deve
ser encarada de acordo com sua realidade morfolégica, eis que a jurisprudéncia
admite, inclusive, retificacio de registro civil.5*

Como tratado acima, a polémica produz efeitos importantes, inclusive no
plano do registro civil, uma vez que a alteracdo do sexo masculino para o feminino,
apds concluido, deve repercutir em todos os ambitos da vida, inclusive no penal.%®
Sendo assim, a posi¢do conservadora citada por Cunha ndo deve prosseguir, pois
manifestamente ilegal.

Assim, percebe-se que 0 que esta em questdo na analise do novo tipo penal é
0 que se entende por sexo feminino, o que faz alguém ser reconhecido como do sexo
feminino. Para tal, é interessante pensar em género, e ndo em sexo bioldgico, a fim de
se ter uma melhor aplicabilidade e defini¢do do alcance da lei. Francisco Dirceu de
Barros faz as seguintes consideracdes, sob a forma de problematizagdes, a respeito
desta questdo:

Problematizacéo I: Ticio fez um procedimento cirirgico denominado
neocolpovulvoplastia alterando genitalia masculina para feminina, ato continuo,
Ticio, através de uma acdo judicial, muda seu nome para Ticia e,
consequentemente, todos seus documentos sdo alterados. Posteriormente, em
uma discussdo motivada pela opgdo sexual®® de Ticia, Sepronio disparou 05
tiros, assassinando-a.

Pergunta-se: Sepronio serd denunciado por homicidio com a
qualificadora do inciso VI (Se o homicidio é cometido: VI — contra a mulher por
razdes de género)?

Problematizagdo II: Ticia, entendendo que psicologicamente é do
sexo masculino, interpde acdo judicial e muda seu nome para Ticio,
consequentemente, todos seus documentos sdo alterados. Posteriormente, em
uma discussdo motivada pela opcéo sexual de Ticio, Sepronio disparou 05 tiros,
assassinando-o.

Pergunta-se: considerando que a vitima é biologicamente mulher, mas
foi registrada como Ticio, Sepronio ser4 denunciado por homicidio com a
qualificadora do inciso VI (Se o0 homicidio é cometido: VI — contra a mulher por
razdes de género)?

5 CUNHA, Rogerio Sanches. Lei do feminicidio: breves comentarios. Jus Brasil. Disponivel em:
<http://rogeriosanches2.jusbrasil.com.br/artigos/172946388/lei-do-feminicidio-breves-
comentarios?ref=topic_feed>. Acesso em 16 mar. 2015.

% GRECO, Rogério. Feminicidio: comentarios sobre a lei n. 13.104, de 09 de margo de 2015. 2015.
Disponivel em: < www.rogeriogreco.com.br>. Acesso em 30 mar. 2015.

56 A respeito dessas problematizagdes, faz-se necessaria importante corre¢do: ndo seria o caso de homicidios
motivados pela “opgdo (orientagdo) sexual” que caracterizariam o feminicidio, como o exposto pelo autor
acima, e sim, homicidios motivados pelo menosprezo ou discrimina¢do a condi¢do de mulher. Usa-se a
expressdo orientacdo sexual para se referir a sexualidade de uma pessoa (se é heterossexual, homossexual,
bissexual, entre outros) e ndo para fazer referéncia ao género.
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Problematizacéo Ill: Ticio, tem dois 6rgdos genitais, um feminino e
outro masculino. O drgdo genital biologicamente prevalente ¢ o masculino.
Certo dia, em uma discussdo motivada pela opcédo sexual de Ticio, Sepr6nio
disparou 05 tiros, assassinando-o.

Pergunta-se: considerando que a vitima também tem um érgéo genital
feminino, Seprdnio sera denunciado por homicidio com a qualificadora do inciso
VI (Se o homicidio é cometido: VI — contra a mulher por razdes de género)?5”

Para responder esses questionamentos, devem ser considerados 0s motivos
pelos quais o autor cometeu o crime, ou seja, se foi cometido por razbes de género,
menosprezo ou discriminacdo a condigdo de mulher, e analisar o0 sujeito passivo,
considerando os desdobramentos do género. Apenas para citar um exemplo, além das
questdes acima expostas, é necessario expor os casos de mulheres transexuais que
iniciaram seu processo de resignacdo de género, porém ainda néo tiverem seu registro
civil alterado, nem cirurgia de resignacdo sexual realizada. O feminicidio se aplicaria
também a elas? Tais hipoteses sdo plausiveis, e cabe ao direito ter as respostas para a
aplicacgéo deste novo tipo penal.

Por fim, faz-se necessaria a analise do paragrafo 2-A, I, do art. 121, que
estabelece que “ha razdes de condigdo do sexo feminino quando o crime envolve
violéncia doméstica e familiar”.

Conforme observado no item 3.1 deste artigo, ndo é possivel afirmar que toda
violéncia doméstica e familiar contra mulher € uma violéncia baseada no género. Com
aredacdo atual do inciso, entende-se que toda violéncia doméstica baseia-se em razdes
de género, o que ndo procede e pode levar a aplicacfes equivocadas da lei.

3 Violéncias de género nédo contempladas por legislacéo especifica

Como visto nos itens anteriores, a Lei Maria da Penha, vigente desde 2006,
contempla a violéncia doméstica e familiar contra mulheres, enquanto a Lei n.
13.104/2015 tipifica a instancia Gltima de violéncia contra a mulher, o feminicidio.
Contudo, diversos tipos de violéncia de género que afligem diariamente mulheres de
todo o pais restaram sem o0 amparo de uma legislagéo especial.

Apesar de inexistir no Brasil norma penal especifica tipificando como crime
de género diversas condutas violentas que diariamente se realizam contra mulheres,
observa-se que o pais € signatéario de convengdes e de tratados internacionais que tém
como objetivos a prevencdo e a punicdo da violéncia contra a mulher. Dentre outros,
pode-se citar a Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia
contra a Mulher, ou a Convencéo de Belém do Pard, que prevé medidas estatais de
combate aos diversos tipos de violéncia de género.

57 BARROS, Francisco Dirceu de. Feminicidio e neocolpovulvoplastia; as implicacoes legais do conceito
de mulher para os fins penais. Disponivel em:
<http://franciscodirceubarros.jusbrasil.com.br/artigos/173139537/feminicidio-e-neocolpovulvoplastia-as-
implicacoes-legais-do-conceito-de-mulher-para-os-fins-penais>. Acesso em 30 mar. 2015.
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3.1 Convencao de Belém do Para

Em 09 de junho de 1994, o Brasil adotou a Convencéo Interamericana para
Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher ou a Convencéo de Belém do
Para. Nela, os Estados signatarios se comprometeram a afirmar que a violéncia contra
a mulher constitui violagdo aos Direitos Humanos e liberdades fundamentais, e que
constitui violagdo ao principio da dignidade da pessoa humana, reconhecendo que é
manifestacdo das relacdes de poder historicamente desiguais entre mulheres e homens.
Ademais, acordaram que a eliminacéo da violéncia contra a mulher é indispensavel para
o desenvolvimento individual e social, visando uma participacdo igualitaria em todas as
esferas de vida.*®

7

Nessa Convengao restou entendido que violéncia contra a mulher é “qualquer
ato ou conduta baseada no género, que cause morte, dano ou sofrimento fisico, sexual
ou psicoldgico a mulher, tanto na esfera publica como na esfera privada”. Essa violéncia
pode ocorrer no ambito doméstico e familiar, na comunidade, sendo cometida por
qualquer pessoa, em instituices educacionais, servicos de salde ou qualquer outro
local, perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes.

Dessa forma, a Convencao afirma direitos civis, politicos, econdmicos, sociais
e culturais das mulheres, e convenciona que a violéncia contra a mulher impede e anula
esses direitos. Ademais, os Estados se obrigam a agir de forma zelosa para prevenir,
investigar e punir a violéncia contra a mulher, bem como se obrigam a criar normas
legais que possibilitem a prevencao e erradicacdo da violéncia de género.

Repita-se que a Lei Maria da Penha contempla apenas a violéncia doméstica
e familiar, restando os outros tipos de violéncia de género desamparados por uma
legislacio especial. Ressalta-se que, ainda que a violéncia praticada no ambito
doméstico seja a mais expressiva, 0 legislador e a sociedade ndo poderiam se abster
em relagdo as demais violéncias praticadas contra a mulher, como as praticadas no
ambiente de trabalho (assédio sexual), por 6rgdos e agentes estatais, por agentes de
salide (violéncia obstétrica), entre muitas outras.

3.2 Violéncia de género na Convencéo de Belém do Para

A Convencdo de Belém, em seu artigo 2, b e c, especifica que além da
violéncia doméstica e familiar, configura-se violéncia contra a mulher todo tipo de
violéncia fisica, psicolégica e sexual

ocorrida na comunidade e cometida por qualquer pessoa, incluindo,
entre outras formas, o estupro, abuso sexual, tortura, trafico de mulheres,
prostituicdo forgada, sequestro e assédio sexual no local de trabalho, bem como

58 Convengédo Belém do Para. Disponivel em:
< http://www.cidh.org/Basicos/Portugues/m.Belem.do.Para.htm>. Acesso em 15 jan. 2015.
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em institui¢des educacionais, servicos de salde ou qualquer outro local;
e perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que ocorra.

Essas espécies de violéncia de género, previstas na referida Convencéo, ja
sdo tipificadas como crime no Brasil. Mas esta tipificacdo penal é insuficiente para
atender os crimes de género, dai a importancia de uma legislacdo especifica de
protecdo, prevencdo e de suporte as vitimas, assim como o proposto pela Lei Maria
da Penha nos crimes de violéncia doméstica. Aqui ndo se busca criar novos tipos
penais, haja vista que as condutas delituosas ja se encontram amparadas pelo Codigo
Penal Brasileiro. A intencdo de uma legislacdo especifica é fornecer a vitima maior
suporte e apoio, fornecer medidas assistenciais, além de promover politicas publicas
de conscientizacdo e reducdo da incidéncia dos crimes

Considerac0es finais

A mulher, historicamente e em geral, sempre foi considerada inferior ao
homem, o que se verifica principalmente quando da analise das relacdes familiares
tradicionais ou de trabalho. No ambiente familiar, as mulheres sédo, explicita ou
implicitamente, direcionadas a assumir papéis voltados a tarefas domeésticas e
cuidados para com a familia. No ambiente de trabalho, embora muitos avancos em
direcdo a isonomia de tratamento, certas posicdes sdo titularizadas prioritariamente
por homens, que ainda recebem em geral salarios maiores do que mulheres na mesma
funcéo.

A sociedade sempre estimulou que mulheres adotassem o padrdo de agente
reprodutor e de administradora do lar, com a supervalorizagao de certas caracteristicas
como a fragilidade, feminilidade ou a delicadeza, enquanto que aos homens foi
atribuida a caracteristica de chefe da familia, numa condicdo de superioridade e
opressdo. Os atos de violéncia contra a mulher, até pouco tempo, eram tipificados de
acordo com os tipos penais aplicaveis indistintamente a homens e mulheres. Vale
dizer, a legislagdo penal ndo reconhecia tipicidade especial e especifica para condutas
praticadas contra a mulher em razdo desta condicdo de mulher. O advento da
Convencdo de Belém, da qual o Brasil é signatario, trouxe para o cendrio juridico
nacional a denominada violéncia de género.

Para a Convencdo de Belém do Para violéncia de género ¢ “todo ato ou
conduta baseada no género, que cause morte, dano ou sofrimento fisico, sexual ou
psicologico a mulher”. Violéncia de género, portanto, é aquela da qual € sujeito
passivo a mulher e as motivagdes sdo decorrentes desta condi¢do (feminina). Para dar
cumprimento ao compromisso assumido pelo Brasil da Convencéo de Belém do Pard,
foi editada a Lei Maria da Penha, Lei n. 11.340/2006, cujo objetivo é o de coibir e
prevenir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, no &mbito da unidade
domeéstica, familiar e em qualquer relacdo intima de afeto. O art. 5° da Lei n.
11.340/2006 preconiza que se configura violéncia doméstica e familiar qualquer acéo
ou omissdo baseada no género que cause lesdo, morte, sofrimento fisico, sexual ou
psicoldgico e dano moral ou patrimonial a mulher. Assim, para que tenha aplicacdo a
Lei Maria da Penha se faz necessaria uma motivacdo de género, ou seja, uma relagao
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na qual se evidencie a pretensdo de superioridade masculina sobre a mulher. A Lei
Maria da Penha prevé cinco formas de violéncia de género ou contra a mulher: a fisica,
a psicologica, a sexual, a patrimonial e a moral.

Embora tenha constituido um avanco inegavel, a Lei Maria da Penha ainda
tem alcance insuficiente para reprimir e coibir diversas espécies de violéncia de
género, uma vez que, além dos tipos previstos na referida lei, inimeras condutas
violentas tendo a mulher como vitima, sdo cotidianamente praticadas no pais sem uma
protecdo ou tipificacdo especifica. Sob 0 ponto de vista formal, todas as espécies de
violéncia de género previstas na Convencao de Belém (estupro, abuso sexual, tortura,
trafico de mulheres, prostituicdo forgada, sequestro, assédio sexual) séo tipificadas
pela legislagdo penal brasileira. Porém, esta tipificagdo ndo tem se mostrado suficiente
para cumprir 0s propositos do compromisso assumido pelo Brasil na Convencéo.

Um avanco significativo no sentido da protecdo especifica da mulher contra
a violéncia baseada no género foi a criacdo do tipo penal designado de feminicidio.
Como consta do projeto que deu origem a Lei n. 13.104/2015 “o feminicidio ¢é a
instancia Gltima de controle da mulher pelo homem: o controle da vida e da morte.
Ele se expressa como afirmacao irrestrita de posse, quando cometido por parceiro ou
ex-parceiro; como subjugacédo da intimidade e da sexualidade, por meio da violéncia
sexual associada ao assassinato; como destruicdo da identidade da mulher, pela
mutilagdo de seu corpo, etc.”. Foi reconhecido como crime hediondo, o que gera maior
rigor em sua pena.

Dessa forma, pode-se concluir que a especialidade de leis ddo ao tema maior
importancia e relevancia, buscando resolucdes aos crimes que cotidianamente afligem
as mulheres. Assim como na Lei Maria da Penha, legislacdes especificas ndo tem o
objetivo necessariamente de criar novos tipos penais, haja vista que a maioria das
condutas delituosas ja resta amparada pelo Codigo Penal Brasileiro. A intencéo
central de uma legislacdo especifica para os crimes de género é fornecer a vitima
maior suporte e apoio, fornecer medidas assistenciais, além de promover politicas
publicas de conscientizagéo e reducdo da incidéncia dos crimes, tendo como objetivo
maior a mudanca da base estrutural da disseminacdo de uma cultura machista, que
mantém as mulheres como reféns.
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